
Gabinete da Presidência

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 830/ 2020.

Dispõe  sobre  a  realização  de  sessões  de
julgamento por videoconferência conferência no
âmbito do Poder Judiciário do Estado De Goiás. 

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta nos

autos do PROAD nº 202004000222566, nos termos do art. 16 do Regimento Interno do

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao novo

Coronavírus (COVID-19) pela Organização Mundial da Saúde (OMS), em 11 de março de

2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar as medidas de proteção

à saúde de toda a população e de manter a prestação jurisdicional, apesar das limitações

impostas pelas circunstâncias excepcionais; 

CONSIDERANDO  as disposições da Resolução nº 313, de 19 de março de

2020, editada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que estabelece critérios para o

funcionamento dos serviços judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo

Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO o que restou decidido pelo Conselho Nacional de Justiça

na  Consulta  n.  0002337-88.2020.2.00.0000,  formalizada  pelo  Tribunal  de  Justiça  de

Santa Catarina, no sentido de que a suspensão dos prazos processuais prevista no art.

5º  da Res.  n.  313/2020 não alcança os concernentes à intimação das partes para a

realização de sessões virtuais, esclarecimento este que pode ser aplicado também, por

analogia,  às  sessões  por  videoconferência,  bem  como  que  as  matérias  sujeitas  a

julgamento em sessões virtuais não ficam restritas às relacionadas no art. 4º da Res. CNJ

n. 313/2020, cujo rol não é exaustivo; 
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CONSIDERANDO que  o  regime  de  plantão  extraordinário  importa  em

suspensão do trabalho presencial dos magistrados, servidores e estagiários nas unidades

judiciárias (art. 2º da Resolução n. 313/2020 do CNJ), mantendo-se, porém, as atividades

forenses; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário n. 632/2020, que dispõe

sobre a prevenção ao Coronavírus – Covid-19 e a instituição do Regime de Plantão

Extraordinário (RPE), no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Goiás;

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação jurisdicional;

CONSIDERANDO o que consta no PROAD n. 202004000222566. 

DECRETA:

Art.  1º As  sessões  de  julgamento  com  participação  remota,  por

intermédio  de  videoconferência,  no  âmbito  das  Turmas  Recursais  do  Sistema  dos

Juizados Especiais e do Segundo Grau de Jurisdição do Poder Judiciário do Estado de

Goiás, serão realizadas com base neste Decreto Judiciário.

Art. 2º As sessões de julgamento dos órgãos integrantes do Tribunal

de Justiça, a critério da respectiva Presidência, poderão ser realizadas inteiramente por

videoconferência, em substituição às sessões presenciais.

Parágrafo  único.  O  Tribunal  garantirá  aos  membros  do  Ministério

Público pleno acesso e participação nas sessões realizadas por videoconferência. 

Art. 3º A pauta deverá ser publicada no Diário de Justiça Eletrônico

com, pelo menos, 5 (cinco) dias de antecedência da data prevista para a realização da

sessão  de  julgamento,  para  os  processos  de  natureza  cível,  e  com a  antecedência

mínima de 48h (quarenta e oito horas), para os processos de natureza criminal. 

Parágrafo único. Independentemente de ser o processo de natureza

cível ou criminal, na pauta deverá conter, obrigatoriamente, os seguintes requisitos: 

___________________________________________________________________________________________________________
 Av. Assis Chateaubriand n. 195, Setor Oeste, Goiânia-GO. Telefone: 62.3216.2000 – CEP 74.130-012 

Nº Processo PROAD: 202004000222566

Assinado digitalmente por: WALTER CARLOS LEMES, PRESIDENTE, em 23/04/2020 às 13:42.
Para validar este documento informe o código 305832529226 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento



Gabinete da Presidência

I  –  o  alerta  de  que  se  trata  de  sessão  a  ser  realizada  por

videoconferência;

II – a data e horário da realização da sessão;

III – a lista dos processos a serem julgados;

IV – a plataforma de videoconferência que será utilizada; 

V  –  o  canal  da  plataforma  de  compartilhamento  de  vídeos  onde

assessões de julgamento serão transmitidas em tempo real pela internet, na hipótese

prevista no art. 9º deste Decreto. 

Art.  4º Aos  advogados,  procuradores  e  defensores  públicos  será

garantido o acesso à plataforma de videoconferência para que, remotamente, possam

fazer uso da palavra para sustentação oral, quando legal ou regimentalmente cabível, ou

para simplesmente acompanharem a sessão de julgamento,  desde que satisfeitas as

seguintes condições:

I  –  inscrição,  mediante  formulário  eletrônico  disponibilizado  no  sítio

eletrônico do TJGO <https://www.tjgo.jus.br/rso/ctrl/rso_inscricao_ctrl.php>, até 24 (vinte

e quatro) horas antes do dia da sessão; 

II – utilização da mesma ferramenta a ser adotada pelo Tribunal;

III  – Observância de condições técnicas mínimas e suficientes para

que possam participar da sessão de julgamento por meio de videoconferência. 

§1º  Caberá  às  Secretarias  dos  órgãos  integrantes  do  Tribunal  de

Justiça remeter os links de acesso, bem como instruir aqueles que se inscreveram sobre

o uso do sistema.

§2º  O  tempo  de  duração  da  sustentação  oral  por  meio  de

videoconferência observará ao que dispõe a lei  processual  e o Regimento Interno do

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

§3º  Caso aquele que formalizou inscrição para sustentação oral  ou

para mero acompanhamento do julgamento deixe de cumprir os requisitos necessários

para  a  sua  participação  na  sessão,  o  processo  será  julgado  como se  inscrição  não

houvesse.
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§4º  Todos  os  atos  relativos  à  sustentação  oral  por  meio  de

videoconferência dispensam a assinatura daqueles que a fizeram, bastando o registro

dos seus nomes na certidão de julgamento. 

§5º  O  adiamento  ou  retirada  do  processo  de  pauta  implica  no

cancelamento  da  inscrição  para  sustentação  oral  ou  para  acompanhamento  do

julgamento, devendo o interessado formalizar nova inscrição para a próxima sessão em

que o feito estiver pautado. 

Art.  5º No  dia  e  horário  designados,  a  sessão  terá  início  quando

houver,  no  sistema  de  videoconferência,  o  quórum  regimental  exigido  para  os

julgamentos. 

Art.  6º  Os  processos  que  tiveram  inscrições  terão  prioridade  de

julgamento,  ressalvada a excepcionalidade prevista  no inciso I  do parágrafo único do

art. 9º deste Decreto. 

Art.  7º  Aquele  que  tiver  se  inscrito  deverá  acessar  o  ambiente  do

sistema  de  videoconferência  antes  do  início  da  sessão  de  julgamento  e  assim

permanecer até ser “convidado” a dela participar. 

§1º  Se,  no momento do pregão do processo que conta com a sua

intervenção, o inscrito não tiver acessado o ambiente de videoconferência criado para a

sessão, o feito aguardará no final da lista de inscrições e, depois de obedecida tal ordem,

persistindo a ausência, o relator promoverá ao seu julgamento.

§2º  Após  o  julgamento  do  processo  objeto  de  inscrição,  o  inscrito

deverá sair do ambiente da sessão por videoconferência, sob pena de dele ser excluído. 

Art. 8º Caberá aos Secretários dos órgãos integrantes do Tribunal de

Justiça,  ou  alguém  indicado  por  eles,  manusear  o  sistema  de  videoconferência  e

promover o início  e o encerramento da sessão,  o controle  do acesso e da saída de

pessoas no ambiente, bem como controlar o tempo de duração das sustentações orais. 

Parágrafo único. O servidor responsável pelo manuseio do sistema

de  videoconferência  deverá,  sob  ordem  do  Presidente  do  órgão,  inativar  o  som  do

microfone daquele que ultrapassar o tempo legal e/ou regimental de sustentação oral,

como também, de ofício, exclui-lo do ambiente da sessão após o julgamento do processo
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para o qual se inscreveu, caso voluntariamente não o faça, nos moldes do §2º do art. 7º

deste Decreto. 

Art.  9º As  sessões  de  julgamento,  a  critério  dos  Presidentes  dos

órgãos  integrantes  deste  Tribunal  e  desde  que  haja  condições  técnicas  para  tanto,

poderão ser transmitidas em tempo real pela internet, na plataforma de compartilhamento

de vídeos denominada Youtube ou em outra similar, por intermédio de canais oficiais,

com ampla divulgação ao público. 

Parágrafo único. Caso se opte pela transmissão ao vivo da sessão de

julgamento por videoconferência, as seguintes regras deverão ser observadas: 

I – os processos aos quais foi atribuído segredo de justiça deverão ser

julgados primeiramente, antes que se inicie a transmissão ao vivo, observando-se, quanto

a eles, a ordem de preferência decorrente de inscrições;

II  – findo o julgamento dos processos que tramitam em segredo de

justiça, a transmissão ao vivo será iniciada, passando-se ao julgamento dos processos

para os quais houve inscrições. 

Art.  10º  Em  caso  de  indisponibilidade  técnica  do  sistema  de

videoconferência,  de  modo  a  impedir  a  continuidade  da  sessão  de  julgamento,  essa

ocorrência  deverá  ser  registrada  na  ata  respectiva,  adiando-se  os  processos

eventualmente impactados para a próxima sessão. 

Art.  11º Em  razão  do  advento  da  Resolução  CNJ  n.  314/2020,  o

disposto neste Decreto aplica-se às sessões das Turmas Recursais designadas com a

finalidade específica para o julgamento por meio de videoconferência de processos que

tenham inscrições de sustentação oral. 

Parágrafo  único.  É  lícita  a  realização  de  sessões  nas  Turmas

Recursais para o julgamento de processos que não tenham inscrições de sustentação

oral ou que, ainda que tenham, sejam adiados para julgamento em sessão específica a

ser realizada por videoconferência, nos moldes do caput deste artigo. 
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Art.  12º  Caberá à Corregedoria-Geral  da Justiça disciplinar sobre a

realização  de  audiências  presididas  por  juízos  singulares,  por  intermédio  de

videoconferência, inclusive mediante sustentação oral, em primeiro grau de jurisdição. 

Art.  13º  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pela  Presidência  do

Tribunal. 

Art.  14º  Em razão da necessidade de a Diretoria de Informática do

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás dar treinamento aos servidores que manusearão

as ferramentas de videoconferência e de transmissão das sessões em plataformas de

compartilhamento de vídeos, este Decreto Judiciário entrará em vigor 7 (sete) dias após a

data de sua publicação. 

Goiânia, 23 de abril de 2020, 132º da República.

WALTER CARLOS LEMES 

               Presidente
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